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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2019034-53.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante LESTE 
CREDIT MD PRECATÓRIOS III - FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS, é agravado ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores ANA 
LIARTE (Presidente) E PAULO BARCELLOS GATTI.

São Paulo, 24 de março de 2025

OSVALDO MAGALHÃES

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 37.624/25

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2019034-53.2025.8.26.0000

COMARCA: SÃO PAULO

AGRAVANTE: LESTE CREDIT MD PRECATÓRIOS III - FUNDO DE 

INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO -

PADRONIZADOS.

AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CESSÃO DE CRÉDITO EM PRECATÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame: 1. Agravo de 
instrumento interposto contra decisão que não homologou a 
cessão de crédito de herdeiro, condicionando sua efetivação à 
prévia partilha dos bens. II. Questão em Discussão: 2. A questão 
em discussão consiste em saber se a homologação da cessão de 
crédito por herdeiro pode ser condicionada à apresentação de 
formal de partilha ou escritura pública de inventário e partilha 
III. Razões de Decidir: 3. A jurisprudência do STJ dispensa a 
abertura de inventário para habilitação dos herdeiros, mas não 
para o levantamento de valores, que pertencem ao espólio até a 
partilha. 4. É imprescindível para levantamento dos valores ou a 
homologação de cessão a apresentação da certidão de 
inventariança ou do formal e da certidão de partilha. 
IV. Dispositivo e Tese: 5. Recurso desprovido. Tese de 
julgamento: 1. A habilitação dos herdeiros não implica 
automaticamente no direito ao levantamento de valores ou 
homologação de cessão sem a correspondente partilha no juízo do 
inventário. 

I  Trata-se de agravo de instrumento interposto pela LESTE 

CREDIT MD PRECATÓRIOS III - FUNDO DE INVESTIMENTOS EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS, tirado contra r. decisão 

de primeiro grau, que, nos autos da ação ordinária promovida por LÁZARO 

SOARES e OUTROS, ora em fase de cumprimento de sentença, deixou de 

homologar a cessão do crédito de Tânia Angélica Soares Martins, herdeira do 

credor originário Lázaro Soares, sob justificativa de que a competência para 

homologação da cessão seria do juízo do inventário, uma vez que não houve 
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partilha.

Sustenta a agravante, resumidamente, a desnecessidade de abertura 

de inventário ou sobrepartilha para a homologação da cessão de crédito e 

posterior levantamento do valor. Aduz que, pela legislação processual, permite-

se aos herdeiros a habilitação nos autos independentemente de inventário ou 

partilha. Ainda, que haveria direito à isenção de ITCMD, pela natureza alimentar 

do crédito, o que viabilizaria a homologação da cessão nos autos da requisição 

de precatório. 

Indeferido o pedido de concessão de tutela antecipada recursal (fls. 

277/279), a parte agravada apresentou contraminuta (fls. 286/290).

É o relatório.

II  O agravo, data venia, não merece acolhimento.

Com efeito, na espécie, não se discute a possibilidade de habilitação 

dos herdeiros nos autos, tendo em vista ser “(...) pacífico o entendimento no 

Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, para habilitação dos herdeiros no 

processo de execução, é desnecessária a abertura do inventário” (Primeira Turma, 

Ag.Int. no REsp 1.600.735-PR, DJe 05.09.2016, Rel. a Min. REGINA 

HELENA).

Porém, ainda que a jurisprudência do STJ dispense, para o efeito de 

habilitação, prévio inventário e permita que os herdeiros prossigam na execução 

(arts. 110 e 778, 1º, II, do CPC1), tal situação não implica, automaticamente, em 

reconhecimento do direito ao levantamento de eventuais valores depositados nos 

autos, premissa que, por evidente, se estende à cessão de crédito com o mesmo 

objetivo, ou seja, o levantamento dos referidos valores pelo Cessionário.

Isso porque, enquanto não efetivada a partilha dos bens, os valores 

1 Art. 110. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu espólio ou pelos seus 
sucessores, observado o disposto no art. 313, §§ 1º e 2º.

Art. 778. Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo.
§ 1º Podem promover a execução forçada ou nela prosseguir, em sucessão ao exequente originário:
(...)
II - o espólio, os herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte deste, lhes for transmitido o 
direito resultante do título executivo;
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discutidos na demanda pertencem ao espólio, motivo pelo qual não podem ser 

levantados diretamente pelos herdeiros habilitados e/ou Cessionários de suas 

cotas.

Somente no juízo da sucessão ou na esfera extrajudicial (por 

escritura pública) irá se apurar o patrimônio, ativos e passivos, inclusive a 

incidência ou não de imposto e a definição do quinhão devido a cada herdeiro, 

nos termos dos artigos 610 e seguintes do CPC. 

Aliás, como bem consignado pelo juízo a quo: “(...) Ainda que os 

créditos de precatório sejam os únicos direitos a integrarem o espólio, 

constituem bem indivisível, um bem imóvel (art. 80, II, do CC), uma 

universalidade de direitos em que cada herdeiro tem direito a uma quota parte. 

Essa quota parte somente será individualizada com a partilha (art. 1.791, 

parágrafo único do CC) realizada/homologada pelo juízo das sucessões ou 

formalizada por escritura pública.” (fl.22). 

A propósito, nesse sentido, confira-se decisão do Superior Tribunal 

de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 

HABILITAÇÃO DE HERDEIROS EM RAZÃO DE FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO. 

PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DOS VALORES 

REQUISITADOS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE RELACIONE O CRÉDITO QUE 

SE PRETENDE LEVANTAR. INDEFERIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A admissão 

da habilitação de herdeiros não é reconhecimento ao direito de levantamento dos 

valores nos autos, sendo para tanto imprescindível a apresentação da certidão de 

inventariança ou do formal e da certidão de partilha, nos termos do art. 655 do CPC, ou 

da escritura pública de inventário e partilha, prevista na Lei nº 11.441/2007 c/c com o 

art. 610, § 1º, do CPC. Em qualquer caso, o documento deve relacionar o crédito que se 

pretende levantar. 

2. In casu, não apresentada a documentação que atenda tal exigência, é o 

caso de se manter o indeferimento da expedição de alvará judicial, sendo que novo 

pedido, observada a condição estabelecida, deverá ser formulado no bojo do requisitório 

de pagamento já expedido. 
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3. Em que pese o crédito que se pretende levantar não tenha sido 

relacionado na partilha já realizada, os herdeiros podem se valer do instituto da 

sobrepartilha, previsto no art. 1.040 do CPC. 4. Agravo interno improvido. (Agravo 

Interno na Execução em Mandado de Segurança nº 6.864/DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 

Terceira Seção, julgado em 13/05/2.020, DJe 25/05/2020)” (g. n.).

Do mesmo modo, já decidiu este E. Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Precatório. Credor falecido antes. Cessão 

do crédito pelos herdeiros habilitados, sem prévios inventário e partilha. Homologação 

condicionada a tal providência. Sentido de cessão de direitos hereditários, que deve se 

submeter a inventário e partilha, para definir quem são os herdeiros, o monte líquido 

partilhável, com dedução de eventuais obrigações do espólio, cabendo ao juízo do 

inventário determinar se há incidência e se deve ser exigido recolhimento de imposto de 

transmissão, providência indispensável para a sua homologação. Recurso não provido.  

(TJSP; Agravo de Instrumento 2017304-07.2025.8.26.0000; Relator (a): Edson Ferreira; 

Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes -

 Unidade de Processamento das Execuções contra a Fazenda Pública da Comarca da 

Capital - UPEFAZ; Data do Julgamento: 11/02/2025; Data de Registro: 11/02/2025)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

PRECATÓRIO. Decisão de primeiro grau que deferiu a habilitação dos herdeiros para 

fins processuais e condicionou a homologação da cessão à apresentação de formal de 

partilha, de sobrepartilha ou apresentação de escritura pública de inventário e partilha. A 

habilitação processual não exige abertura de inventário ou arrolamento para que os 

herdeiros possam atuar no processo. Todavia, conforme a Instrução Normativa nº 3/2014 

do STJ, alterada pela Instrução Normativa nº 17/2019, o levantamento de valores 

decorrentes de precatórios ou RPVs depende da comprovação de partilha por meio de 

inventário, arrolamento ou sobrepartilha. Previsão expressa no Provimento CSM n. 

2.753/2024 que apenas regulamentou o que a lei já estabelecia. A homologação da cessão 

de crédito deve ser apreciada pelo Juízo sucessório, sob pena de ineficácia (art. 1.793, 

§§2º e 3º do Código Civil). Decisão mantida. Recurso desprovido.  (TJSP; Agravo de 

Instrumento 2012596-11.2025.8.26.0000; Relator (a): Eduardo Prataviera; Órgão Julgador: 

5ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - Unidade de 

Processamento das Execuções contra a Fazenda Pública da Comarca da Capital - 

UPEFAZ; Data do Julgamento: 11/02/2025; Data de Registro: 11/02/2025)

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Precatório  Recurso contra decisão que 

deferiu a habilitação dos herdeiros do credor, condicionando a transferência da 
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titularidade à apresentação de escritura pública ou decisão judicial nos autos de 

inventário  Falecendo o credor no curso do processo, os sucessores poderão habilitar-se 

nos autos, independentemente de abertura de inventário  Inteligência dos arts. 110, 687, 

688, II, e 778, § 1º, II, todos do CPC e de precedente do STJ  Levantamento ou a 

transferência da titularidade do crédito ficará sujeito, entretanto, à abertura de inventário 

e partilha ou sobrepartilha de bens de titularidade do falecido  Decisão mantida  

Recurso desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2012633-38.2025.8.26.0000; Relator 

(a): Eduardo Gouvêa; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Público; Foro Central - 

Fazenda Pública/Acidentes - Unidade de Processamento das Execuções contra a Fazenda 

Pública da Comarca da Capital - UPEFAZ; Data do Julgamento: 03/02/2025; Data de 

Registro: 03/02/2025)

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO ORDINÁRIA CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA INCIDENTE DE PRECATÓRIO Decisão que indeferiu a habilitação direta 

dos agravantes, condicionando o levantamento dos valores cabíveis à falecida VIRGINIA 

MENDES ESPINDOLA à comprovação da partilha em inventário (judicial ou via 

administrativa), ou sobrepartilha Pleito de reforma da decisão Não cabimento Admissão 

dos herdeiros como sucessores processuais que não constitui reconhecimento do direito 

destes ao levantamento dos valores pagos nos autos ao falecido sucedido Necessidade de 

apresentação da certidão de inventariança ou do formal ou da certidão de partilha, que 

deverá relacionar especificamente o crédito Precedente do STJ Sem a demonstração da 

regular sucessão da falecida VIRGINIA MENDES ESPINDOLA por seus herdeiros, não 

há como se reconhecer a validade da cessão do crédito pelas agravantes REGINA e 

TÂNIA à agravante ORIGINAL, muito menos a cessão desta à agravante IC 

PRECATÓRIOS Decisão mantida AGRAVO DE INSTRUMENTO não provido. (TJSP; 

Agravo de Instrumento 2083330-21.2024.8.26.0000; Relator (a): Kleber Leyser de 

Aquino; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda 

Pública/Acidentes - 8ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 25/09/2024; Data de 

Registro: 25/09/2024)

Logo, diante do exposto, de rigor negar-se provimento ao recurso, 

mantendo-se a bem lançada decisão agravada.

Para viabilizar eventual acesso às vias extraordinária e especial, 

considero prequestionada toda matéria infraconstitucional e constitucional, 

observando o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que, tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a citação numérica 

dos dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida 
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(EDROMS 18205 / SP, Ministro FELIXFISCHER, DJ 08.05.2006 p. 240).

 Ante o exposto, pelo meu voto nego provimento ao recurso.

OSVALDO MAGALHÃES

Relator
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